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Relatório da Audiência n.º 22-COFMA-XIII 

 

 

Dia: 14 de novembro de 2016                                                                       

 

ENTIDADE: CSP - Confederação dos Serviços de Portugal 

 

ASSUNTO: Orçamento do Estado para 2017 

      

Recebido pelos Senhores Deputados: 

 Paulo Trigo Pereira (PS), Vice-Presidente da Comissão; 

 Inês Domingos (PSD); 

 Carlos Silva (PSD); 

 Paulino Ascenção (BE); 

 Cecília Meireles (CDS-PP); 

 Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP). 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Senhor Vice-Presidente deu as boas vindas aos representantes da CSP, dando nota 

do modo de condução dos trabalhos e do conhecimento que, posteriormente, seria 

dado a todos os membros da Comissão quanto ao teor da audiência.  

A delegação da CSP agradeceu o agendamento da audiência, sintetizou o conteúdo 

da exposição remetida à COFMA (e constante da página desta audiência), com 

especial ênfase no adicional de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) previsto na 

Proposta de Lei de Orçamento do Estado. 

Em sede de debate, a Senhora Deputada Inês Domingos (PSD) manifestou a sua 

discordância relativamente ao adicional de IMI, notando que o mesmo está, em sua 

opinião, mal desenhado, acrescentando que a instabilidade fiscal a preocupa, por não 

gerar um ambiente favorável ao investimento. 
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O Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS) afirmando que poderão ser introduzidas 

melhorias em sede de especialidade, notou que o montante a obter com o imposto 

será alocado ao Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social. 

O Senhor Deputado Paulino Ascenção (BE) agradeceu, assegurando que transmitirá 

as preocupações elencadas ao seu Grupo Parlamentar. 

O Senhor Deputado Filipe Anacoreta Correia (CDS-PP) manifestou a sua discordância 

relativamente à aplicação do imposto adicional sobre o IMI e afirmou que, em seu 

entender, o ambiente não é favorável ao investimento. Levantou ainda uma questão 

sobre a precariedade no sector. 

A CSP reiterou os argumentos anteriormente aduzidos, acrescentando que não 

vislumbra estabilidade fiscal e que defende o mitigar da carga fiscal.   

O Senhor Vice-Presidente da Comissão agradeceu as informações e esclarecimentos 

apresentados pela CSP e deu por encerrada a audiência. 

Diversa informação sobre a audiência, nomeadamente a gravação, pode ser 

consultada na página internet da Comissão, pelo que se dispensa o seu 

aprofundamento nesta sede. 

 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2016 

 

O Vice-Presidente da Comissão  

 

 
Paulo Trigo Pereira 
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